
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público
EXTRATO    DA   ATA  DA  1144ª  SESSÃO  ORDINÁRIA    DO     CONSELHO     SUPERIOR     DO
MINISTÉRIO     PÚBLICO,   REALIZADA N  O     DIA   12 DE SETEMBRO   DE     2014,     ÀS   09  :00   HORAS.

Local: Plenário Manoel da Costa Nunes. 

Presentes os eminentes Conselheiros: Dra. Zélia Saraiva Lima, Presidente do Conselho Superior,
Dra.  Rosângela  de  Fátima  Loureiro  Mendes,  Corregedora-Geral  do  Ministério  Público,  Dra.
Martha Celina de Oliveira Nunes, Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando e o Conselheiro
Suplente Dr. Antônio de Pádua Ferreira Linhares.  Justificada a ausência do Dr.  Luís Francisco
Ribeiro, por encontrar-se atuando no Pleno do Tribunal de Justiça e Dr. Aristides Silva Pinheiro,
por  se  encontrar  em  fruição  de  férias.  Também  presente  o  Presidente  da  Associação  do
Ministério Público.

Havendo quórum, a Sra. Presidente declarou aberta a sessão e dispensou a leitura da ata, face
a sua remessa, por extrato, aos Conselheiros. 

1) APRECIAÇÃO DA ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 05 DE SETEMBRO DE
2014, ENCAMINHADA CÓPIA DO EXTRATO AOS CONSELHEIROS.  Aprovada,  à
unanimidade, sem retificações. 

2) DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS, POR ORDEM DE ANTIGUIDADE

2.1  Procedimento  Preparatório  nº  82/2010.  Origem:  30ª  Promotoria  de  Justiça  de
Teresina. Assunto: Acompanhar  licenciamento ambiental do Empreendimento Casa
de  Shows  “Via  Leste”,  localizado  na  BR  –  343,  nesta  Capital.  Promoção  de
Arquivamento – Promotor de Justiça: Regis de Moraes Marinho.  Distribuído para a
Conselheira Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando. 

2.2 Inquérito Civil nº 21/2010. Origem: 30ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto:
Apuração  dos  impactos  ambientais  relacionados  ao  empreendimento condomínio
residencial  “Terra  Bonita”,  bairro  Todos  os  Santos,  zona  sudeste,  Teresina-PI.
Promoção  de  Arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:  Regis  de  Moraes  Marinho.
Distribuído para o Conselheiro Suplente Dr. Antônio de Pádua Ferreira Linhares.

2.3 Procedimento  Administrativo  nº  07/2014.  Origem:  12ª  Promotoria  de  Justiça  de
Teresina. Assunto: Apurar regularidade de procedimento de transplante. Promoção
de  Arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:  Márcio  Fernando  Magalhães  Franca.
Distribuído para o Conselheiro Luís Francisco Ribeiro. 

2.4  Procedimento  Preparatório  nº  18/2014.  Origem:  12ª  Promotoria  de  Justiça  de
Teresina.  Assunto:  Vontade  livre  e  gratuita  de  realizar  o  procedimento  cirúrgico
(transplante  renal).  Promoção  de  Arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:  Márcio
Fernando  Magalhães  Franca. Distribuído  para  a  Conselheira  Dra.  Martha  Celina  de
Oliveira Nunes. 
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2.5  Procedimento  Preparatório  nº  40/2014.  Origem:  12ª  Promotoria  de  Justiça  de

Teresina.  Assunto:  Apuração  de  possível  irregularidade  quanto  à  demora  na
dispensação  do  medicamento  insulina  lantus  solostar  40mg/dia.   Promoção  de
Arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:  Márcio  Fernando  Magalhães  Franca.
Distribuído para a Conselheira Dra. Rosângela de Fátima Loureiro Mendes. 

2.6  Procedimento  Administrativo  nº  41/2014.  Origem:  12ª  Promotoria  de  Justiça  de
Teresina.  Assunto:  Viabilizar  realização  de  transplante  (Central  de  Transplante).
Promoção  de  Arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:  Márcio  Fernando  Magalhães
Franca.  Distribuído para a Conselheira Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando. 

2.7 Procedimento  Administrativo  nº  002/2014.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de
Paulistana.  Assunto:  Pessoa  idosa.  Promoção  de  Arquivamento  –  Promotora  de
Justiça: Gilvânia Alves Viana.   Distribuído para o Conselheiro Suplente Dr. Antônio de
Pádua Ferreira Linhares.

2.8 Procedimento Preliminar  de Investigação nº  014/2013.  Origem: 2ª  Promotoria  de
Justiça de Paulistana.  Assunto:  Patrimônio Público.  Promoção de Arquivamento –
Promotora  de  Justiça:  Gilvânia  Alves  Viana.  Distribuído  para  o  Conselheiro  Luís
Francisco Ribeiro. 

2.9  Procedimento Preparatório de Inquérito Civil  nº 029/2013 (2 volumes). Origem: 2ª
Promotoria  de  Justiça  de  Paulistana.  Assunto:  Improbidade  Administrativa.
Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Gilvânia Alves Viana.  Distribuído
para a Conselheira Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. 

2.10  Procedimento Administrativo nº 50/2014-B.  Origem: 2ª Promotoria  de Justiça de
Picos. Assunto: Situação de risco. Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça:
Leonardo Fonseca Rodrigues.  Distribuído  para a Conselheira Dra. Rosângela de Fátima
Loureiro Mendes. 

2.11  Procedimento  de  Investigação  de  Paternidade  nº  104/2011-C.  Origem:  2ª
Promotoria de Justiça de Picos. Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça:
Leonardo Fonseca Rodrigues. Distribuído para a Conselheira Dra. Raquel de Nazaré Pinto
Costa Normando. 

2.12 Procedimento de Investigação de Paternidade nº 62/2012. Origem: 2ª Promotoria de
Justiça  de  Picos.  Promoção  de  Arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:  Leonardo
Fonseca  Rodrigues.   Distribuído  para  o  Conselheiro  Suplente  Dr.  Antônio  de  Pádua
Ferreira Linhares.

2.13 Procedimento de Investigação de Paternidade nº 05/2014-C. Origem: 2ª Promotoria
de Justiça de Picos. Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça:  Leonardo
Fonseca Rodrigues. Distribuído para o Conselheiro Luís Francisco Ribeiro. 
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2.14  Procedimento  Administrativo  nº  58/2012.  Origem:  29ª  Promotoria  de  Justiça  de

Teresina.  Assunto:  Dispensação  de  medicamento.  -  Fresubin  Pó.  Promoção  de
Arquivamento – Promotor de Justiça: Eny Marcos Vieira Pontes.  Distribuído  para a
Conselheira Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. 

2.15  Procedimento Administrativo  nº  78/2012.  Origem:  29ª  Promotoria  de  Justiça  de
Teresina.  Assunto:  Apurar  irregularidade  de  acesso  para  realização  de  cirurgia.
Promoção  de  Arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:  Eny  Marcos  Vieira  Pontes.
Distribuído para a Conselheira Dra. Rosângela de Fátima Loureiro Mendes. 

2.16  Procedimento  Preparatório  nº  07/2013.  Origem:  29ª  Promotoria  de  Justiça  de
Teresina.  Assunto:  Irregularidade  concernente  à  internação  de  paciente  em local
inapropriado à sua recuperação de cirurgia neurológica. Promoção de Arquivamento
– Promotor de Justiça: Eny Marcos Vieira Pontes.  Distribuído para a Conselheira Dra.
Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando. 

2.17  Procedimento  Preparatório  nº  44/2013.  Origem:  29ª  Promotoria  de  Justiça  de
Teresina. Assunto:  Apurar irregularidades da demora de marcação de consulta no
Hospital do Satélite. Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça: Eny Marcos
Vieira Pontes.  Distribuído para o Conselheiro Suplente Dr. Antônio de Pádua Ferreira
Linhares.

2.18 Procedimento  Preparatório  nº  37/2014.  Origem:  29ª  Promotoria  de  Justiça  de
Teresina. Assunto:  Apurar irregularidades na exclusão do medicamento RETEMIC 5
MG  (CLORIDRATO  DE  OXIBUTINA)  do  REMUNE.  Promoção  de  Arquivamento  –
Promotor  de Justiça:  Eny Marcos Vieira Pontes.  Distribuído para  o Conselheiro  Luís
Francisco Ribeiro. 

2.19  Procedimento  Preparatório  nº  51/2014.  Origem:  29ª  Promotoria  de  Justiça  de
Teresina. Assunto:  Apurar irregularidades na demora injustificada na marcação de
consulta  com  neurologista  na  rede  pública  de  saúde  do  município  de  Teresina.
Promoção  de  Arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:  Eny  Marcos  Vieira  Pontes.
Distribuído para a Conselheira Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. 

2.20  Notícia  de  Fato  2013  –  Nº  103/JUNHO.  Origem:  44ª  Promotoria  de  Justiça  de
Teresina. Assunto: Falta de repasse de verba pela prefeitura, restituição do prédio
referente à Fundação Taquiri – FUNTAQ. Promoção de Arquivamento – Promotor de
Justiça: Fernando Ferreira dos Santos. Distribuído para a Conselheira Dra. Rosângela de
Fátima Loureiro Mendes. 

2.21  Notícia de Fato nº 001/2013. Origem: Promotoria de Justiça de Demerval  Lobão.
Assunto: Pedido de esclarecimentos situação irregular Bolsa Família. Promoção de
Arquivamento – Promotora de Justiça: Ana Isabel de Alencar Mota Dias.  Distribuído
para a Conselheira Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando. 
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2.22  Procedimento  Preparatório  nº  58/2010.  Origem:  30ª  Promotoria  de  Justiça  de

Teresina. Assunto:  Poluição ambiental gerada por resíduos sólidos depositados a céu
aberto na Rua Marcos Parente, 1490, Bairro de Fátima. Promoção de Arquivamento
–  Promotor  de  Justiça:  Regis  de  Moraes  Marinho.   Distribuído  para  o  Conselheiro
Suplente Dr. Antônio de Pádua Ferreira Linhares.

2.23 Inquérito Civil nº 115/2010. Origem: 30ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto:
Apurar  poluição  ambiental  proveniente  da  disposição  irregular  de  lixo  na  Rua
Território  Fernando  de  Noronha  com  a  Rua  Arthur  Vasconcelos.  Promoção  de
Arquivamento – Promotor de Justiça: Regis de Moraes Marinho.  Distribuído para o
Conselheiro Luís Francisco Ribeiro. 

2.24  Procedimento Administrativo nº 078/2011. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de
Teresina. Assunto: Negligência contra pessoa idosa. Promoção de Arquivamento –
Promotor de Justiça: Marlúcia Gomes Evaristo Almeida. Distribuído para a Conselheira
Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. 

2.25  Procedimento Administrativo nº 094/2011. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de
Teresina. Assunto: Negligência nos cuidados com idoso e deficiente. Promoção de
Arquivamento – Promotor de Justiça: Marlúcia Gomes Evaristo Almeida.  Distribuído
para a Conselheira Dra. Rosângela de Fátima Loureiro Mendes. 

2.26  Procedimento Administrativo nº 063/2012. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de
Teresina. Assunto: Demora na liberação de cadeira de rodas motorizada. Promoção
de  Arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:  Marlúcia  Gomes  Evaristo  Almeida.
Distribuído para a Conselheira Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando. 

2.27  Procedimento Administrativo nº 011/2013. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de
Teresina.  Assunto:  Perturbação  do  sossego  de  pessoa  idosa.  Promoção  de
Arquivamento – Promotor de Justiça: Marlúcia Gomes Evaristo Almeida.  Distribuído
para o Conselheiro Suplente Dr. Antônio de Pádua Ferreira Linhares.

2.28  Procedimento Administrativo  nº  09/2013.  Origem:  28ª  Promotoria  de  Justiça  de
Teresina. Assunto: Institucionalização de pessoa idosa. Promoção de Arquivamento –
Promotor de Justiça: Marlúcia Gomes Evaristo Almeida. Distribuído para o Conselheiro
Luís Francisco Ribeiro. 

2.29  Procedimento Administrativo nº 024/2014. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de
Teresina.  Assunto:  Apropriação  indevida  de  bens  de  pessoa  idosa.  Promoção  de
Arquivamento – Promotor de Justiça: Marlúcia Gomes Evaristo Almeida.  Distribuído
para a Conselheira Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. 

2.30  Procedimento Administrativo nº 047/2014. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de
Teresina. Assunto: Negligência e abuso financeiro contra pessoa idosa. Promoção de
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Arquivamento – Promotor de Justiça: Marlúcia Gomes Evaristo Almeida.  Distribuído
para a Conselheira Dra. Rosângela de Fátima Loureiro Mendes. 

2.31  Procedimento Administrativo nº 051/2014. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de
Teresina.  Assunto:  Negligência  e  agressão  psicológica  contra  idosa.  Promoção  de
Arquivamento – Promotor de Justiça: Marlúcia Gomes Evaristo Almeida.  Distribuído
para a Conselheira Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando. 

2.32  Procedimento Administrativo nº 054/2014. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de
Teresina.  Assunto:  Dificuldade  de  concessão  de  CNH  para  idoso.  Promoção  de
Arquivamento – Promotor de Justiça: Marlúcia Gomes Evaristo Almeida.   Distribuído
para o Conselheiro Suplente Dr. Antônio de Pádua Ferreira Linhares.

 
2.33  Processo  Administrativo  nº  14791/2014.  Interessada:  Associação  Piauiense  dos

Defensores  Públicos  –  ADIDEP.  Assunto:  Recurso  Inominado  contra  ato  de
instauração do ICP nº 008/2014. Distribuído para o Conselheiro Luís Francisco Ribeiro. 

2.34 Procedimento de Investigação Preliminar nº 30/2013 - 3ªPJPI. Origem: 3ª Promotoria
de  Justiça  de  Picos.  Assunto:  Auxílio  do  Ministério  Público  para  resolução  de
problema  do  deficiente  Antônio  José  Batista.  Promoção  de  Arquivamento  –
Promotor de Justiça: Marcelo de Jesus Monteiro Araújo. Distribuído para a Conselheira
Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. 

2.35 Procedimento de Investigação Preliminar nº 06/2014 - 3ªPJPI. Origem: 3ª Promotoria
de Justiça de Picos. Assunto: Agressão física e psicológica a pessoa idosa. Promoção
de  Arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:  Marcelo  de  Jesus  Monteiro  Araújo.
Distribuído para a Conselheira Dra. Rosângela de Fátima Loureiro Mendes. 

2.36 Procedimento de Investigação Preliminar nº 34/2014 - 3ªPJPI. Origem: 3ª Promotoria
de Justiça de Picos. Assunto:  requisição do medicamento galantamina para Pedro
Augusto Martins Lopes. Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça: Marcelo
de Jesus Monteiro Araújo.  Distribuído para a Conselheira Dra. Raquel de Nazaré Pinto
Costa Normando. 

2.37 Procedimento Administrativo nº 022/2011-B. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de
Picos. Genitora: Joselina Solidade da Silva. Promoção de Arquivamento – Promotor
de Justiça: Leonardo Fonseca Rodrigues.   Distribuído para o Conselheiro Suplente Dr.
Antônio de Pádua Ferreira Linhares.

2.38 Procedimento Administrativo nº 35/2012-B.  Origem: 2ª Promotoria  de Justiça de
Picos.  Assunto:  Situação  de  vulnerabilidade  social.  Promoção  de  Arquivamento –
Promotor de Justiça: Leonardo Fonseca Rodrigues.Distribuído para o Conselheiro Luís
Francisco Ribeiro. 
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2.39  Procedimento Administrativo nº 42/2012-B.  Origem: 2ª Promotoria  de Justiça de

Picos. Assunto: Parecer social. Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça:
Leonardo  Fonseca  Rodrigues.  Distribuído  para  a  Conselheira  Dra.  Martha  Celina  de
Oliveira Nunes. 

2.40 Notícia de Fato 2014 - nº 075/agosto. Origem: 44ª Promotoria de Justiça de Teresina.
Assunto:  Possíveis  irregularidades  sobre  os  vencimentos  do  servidor  da  ALEPI.
Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça: Fernando Ferreira dos Santos.
Distribuído para a Conselheira Dra. Rosângela de Fátima Loureiro Mendes. 

2.41  Procedimento  Administrativo  nº  25/2014.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de
Valença  do  Piauí.  Assunto:  Suposta  situação  de  negligência  para  com  menores.
Promoção  de  Arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:  Sinobilino  Pinheiro  da  Silva
Júnior. Distribuído para a Conselheira Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando. 

2.42 Inquérito Civil Público nº 28/2014. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Valença do
Piauí.  Assunto:  Irregularidades  na  utilização  de  recursos  do  programa  “Luz  para
todos”,  bem  como  na  cobrança  de  taxa  de  iluminação  pública  dos  usuários  da
localidade Buritizal.  Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça: Sinobilino
Pinheiro da Silva Júnior.  Distribuído para o Conselheiro Suplente Dr. Antônio de Pádua
Ferreira Linhares.

2.43  Inquérito  Civil  Público  nº  17/2010.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Demerval
Lobão. Assunto: Execução do Programa Brasil Escolarização – ação complementação
da União ao FUNDEB. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Ana Isabel
de Alencar Mota Dias. Distribuído para o Conselheiro Luís Francisco Ribeiro. 

2.44  Inquérito  Civil  Público  nº  18/2010.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Demerval
Lobão.  Assunto:  Execução  do  Programa  Brasil  Escolarização  –  ação  apoio  ao
transporte escolar na educação básica. Promoção de Arquivamento – Promotora de
Justiça: Ana Isabel de Alencar Mota Dias.  Distribuído  para a Conselheira Dra. Martha
Celina de Oliveira Nunes. 

2.45  Inquérito  Civil  Público  nº  19/2010.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Demerval
Lobão. Assunto: Execução do Programa Brasil  Escolarização – ação distribuição de
materiais e livros didáticos para o ensino fundamental. Promoção de Arquivamento –
Promotora de Justiça: Ana Isabel de Alencar Mota Dias. Distribuído para a Conselheira
Dra. Rosângela de Fátima Loureiro Mendes. 

2.46  Inquérito  Civil  Público  nº  20/2010.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Demerval
Lobão.  Assunto:  Execução  do  Programa  Brasil  Escolarização  –  ação  apoio  à
alimentação escolar na educação básica, pelo município de Lagoa do Piauí. Promoção
de  Arquivamento  –  Promotora  de  Justiça:  Ana  Isabel  de  Alencar  Mota  Dias.
Distribuído para a Conselheira Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando. 
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2.47  Inquérito  Civil  Público  nº  21/2010.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Demerval

Lobão. Assunto:  Execução do Programa Atenção Básica em Saúde – ação piso de
atenção básica variável – saúde da família e ação assistência farmacêutica e insumos
estratégicos.  Promoção  de  Arquivamento  –  Promotora  de  Justiça:  Ana  Isabel  de
Alencar Mota Dias. Distribuído para o Conselheiro Suplente Dr. Antônio de Pádua Ferreira
Linhares.

2.48  Inquérito  Civil  Público  nº  22/2010.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Demerval
Lobão.  Assunto:  Execução  do  Programa  Inclusão  Digital  –  ação  implantação  de
telecentros para acesso a serviços públicos. Promoção de Arquivamento – Promotora
de  Justiça:  Ana  Isabel  de  Alencar  Mota  Dias.  Distribuído  para  o  Conselheiro  Luís
Francisco Ribeiro. 

2.49 Inquérito  Civil  Público  nº  23/2010.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Demerval
Lobão.  Assunto:  Execução  do Programa  Erradicação  do  Trabalho  Infantil  –  ações
socioeducativas  e  de  convivência  para  crianças  e  adolescentes  em  situação  de
trabalho. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Ana Isabel de Alencar
Mota Dias. Distribuído para a Conselheira Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. 

2.50  Inquérito  Civil  Público  nº  24/2010.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Demerval
Lobão. Assunto: Execução do Programa Gestão da Polícia de Segurança Alimentar e
Nutricional  –  ações  funcionamento dos  conselhos  de assistência social  e  apoio  à
organização  e  gestão  do  sistema  único  de  assistência  social.  Promoção  de
Arquivamento – Promotora de Justiça: Ana Isabel de Alencar Mota Dias.  Distribuído
para a Conselheira Dra. Rosângela de Fátima Loureiro Mendes. 

2.51  Inquérito  Civil  Público  nº  25/2010.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Demerval
Lobão.  Assunto:  Execução  do  Programa  Transferência  de  Renda  com
Condicionalidades  –  ação  transferência  de  renda  diretamente  às  famílias  em
condições  de  pobreza  e  extrema  pobreza  e  ação  serviço  de  apoio  à  gestão
descentralizada do programa bolsa-família. Promoção de Arquivamento – Promotora
de Justiça: Ana Isabel de Alencar Mota Dias. Distribuído para a Conselheira Dra. Raquel
de Nazaré Pinto Costa Normando. 

2.52 Inquérito  Civil  Público  nº  26/2010.  Origem:  Promotoria  de  Justiça  de  Demerval
Lobão.  Assunto:  Execução  do  Programa  Proteção  Social  Básica.  Promoção  de
Arquivamento – Promotora de Justiça: Ana Isabel de Alencar Mota Dias.   Distribuído
para o Conselheiro Suplente Dr. Antônio de Pádua Ferreira Linhares.

2.53 Processo Administrativo nº 056/2014. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Parnaíba.
Assunto:  Situação  de  risco. Promoção  de  Arquivamento  –  Promotora  de  Justiça:
Joselisse Nunes de Carvalho Costa. Distribuído para o Conselheiro Luís Francisco Ribeiro.

2.54  Procedimento Administrativo nº 009/2014. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de
Teresina.  Assunto:  Negligência  e  maus-tratos  a  pessoa  idosa.  Promoção  de
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Arquivamento – Promotor de Justiça: Marlúcia Gomes Evaristo Almeida.  Distribuído
para a Conselheira Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. 

2.55 Procedimento Administrativo nº 36/2014. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Valença do
Piauí.  Assunto:  Situação  de  risco  vivenciada  por  menor.  Promoção  de  Arquivamento  –
Promotor de Justiça: Sinobilino Pinheiro da Silva Júnior. Distribuído para a Conselheira Dra.
Rosângela de Fátima Loureiro Mendes. 

3) JULGAMENTO DE PROCESSOS, POR ORDEM DE ANTIGUIDADE:

O Conselheiro Suplente Dr.  Antônio de Pádua Ferreira Linhares solicitou a inclusão,
extra pauta, do julgamento dos seguintes processos de sua relatoria: 

Procedimento Administrativo nº 22/2014. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Valença
do  Piauí.  Assunto:  Situação  de  vulnerabilidade  social  de  menores.  Promoção  de
Arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:  Sinobilino  Pinheiro  da  Silva  Júnior. Relator:
Conselheiro  Suplente  Dr.  Antônio  de Pádua  Ferreira  Linhares.  O Relator  votou pela
homologação da promoção de arquivamento proposto, em conformidade com o art. 10,
§1º, da Resolução nº 02/2008 – CSMP/PI, em virtude do estudo social ter demonstrado
que  as  crianças  passaram  a  ter  ambiente  familiar  saudável,  não  mais  estando  em
situação de risco.  Decisão: o Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a
promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator.

Procedimento de Investigação Preliminar nº 08/2014. Origem: 3ª Promotoria de Justiça
de Picos. Assunto: Mau uso dos proventos da aposentadoria da idosa Eva Angela dos
Santos. Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça: Marcelo de Jesus Monteiro
Araújo. Relator: Conselheiro Suplente Dr. Antônio de Pádua Ferreira Linhares. O Relator
votou pela  homologação  da promoção  de  arquivamento proposto,  em conformidade
com o art. 10, §1º, da Resolução nº 02/2008 – CSMP/PI, tendo em vista que a idosa teve
a suposta lesão ao seu direito individual indisponível cessada em face da celebração de
Termo  de  Ajustamento  de  Conduta.  Decisão:  o  Egrégio  Conselho  Superior,  à
unanimidade,  homologou  a  promoção  de  arquivamento,  nos  termos  do  voto  do
Relator.

Procedimento Administrativo nº 30/2014. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Valença
do Piauí. Assunto: Encaminhamento médico de menor em situação de risco. Promoção
de Arquivamento –  Promotor  de Justiça:  Sinobilino  Pinheiro da  Silva  Júnior.  Relator:
Conselheiro  Suplente  Dr.  Antônio  de Pádua  Ferreira  Linhares.  O Relator  votou pela
homologação da promoção de arquivamento proposto, em conformidade com o art. 10,
§1º, da Resolução nº 02/2008 – CSMP/PI, tendo em vista que o menor teve sua situação
de  risco  cessada,  em  virtude  do  agendamento  de  consulta  médica  com ortopedista.
Decisão:  o  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,  homologou  a  promoção  de
arquivamento, nos termos do voto do Relator.
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Procedimento de Investigação de Paternidade nº 10/2014-C. Origem: 2ª Promotoria de
Justiça de Picos. Genitora: Aparecida Fernanda Silva Brito. Suposto pai: Ricardo de Moura
Sousa. Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça: Leonardo Fonseca Rodrigues.
Relator: Conselheiro Suplente Dr. Antônio de Pádua Ferreira Linhares. O Relator votou
pela homologação da promoção de arquivamento proposto, em conformidade com o art.
10,  §1º,  da Resolução nº  02/2008 –  CSMP/PI,  tendo em vista  que foi  reconhecida  a
paternidade do menor, com a averbação no registro de nascimento da criança. Decisão:
o Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento,
nos termos do voto do Relator.

Procedimento de Investigação de Paternidade nº 121/2011-C. Origem: 2ª Promotoria de
Justiça de Picos. Genitora: Sandra Maria do Nascimento. Suposto pai: Tadeu César
Moura.  Promoção  de  Arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:  Leonardo  Fonseca
Rodrigues. Relator: Conselheiro Suplente Dr. Antônio de Pádua Ferreira Linhares. O
Relator  votou  pela  homologação  da  promoção  de  arquivamento  proposto,  em
conformidade com o art. 10, §1º, da Resolução nº 02/2008 – CSMP/PI, tendo em
vista que o Promotor de Justiça ficou impossibilitado de prosseguir face ao resultado
negativo do exame de DNA realizado e ao desconhecimento da genitora a respeito
de outra pessoa que poderia ser o pai  de seu filho.  Decisão: o Egrégio Conselho
Superior, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do
voto do Relator.

3.1  Procedimento  Administrativo  nº  20/2012.  Origem:  12ª  Promotoria  de  Justiça  de
Teresina. Assunto: Negativa de autorização para agendamento de exames e consultas em
benefício  dos  pacientes  renais.  Promoção  de  Arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:
Márcio  Fernando  Magalhães  Franca.  Relatora: Conselheira  Dra.  Martha  Celina  de
Oliveira  Nunes.   A Relatora  votou pela  homologação  da  promoção de arquivamento
proposto, conforme o § 3º, do art. 9º, da Lei n. 7.347/85 c/c o inciso VIII do art. 21 e art.
50, caput,  ambos do Regimento Interno do Conselho Superior, considerando que foram
implantados os pontos de marcação de consultas e exames nas Clínicas de Terapia Renal
Substitutiva  em  Teresina.  Decisão:  o  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,
homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora.

3.2  Procedimento  Preparatório  nº  33/2014.  Origem:  12ª  Promotoria  de  Justiça  de
Teresina. Assunto: Apuração de possíveis irregularidades quanto à demora na realização
de  procedimento  cirúrgico  no  Hospital  Infantil  Lucídio  Portela.  Promoção  de
Arquivamento – Promotor  de Justiça:  Márcio Fernando Magalhães  França.   Relatora:
Conselheira Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes. A Relatora votou pela homologação
da promoção de arquivamento proposto, conforme o § 3º, do art. 9º, da Lei n. 7.347/85
c/c o inciso VIII do art. 21 e art. 50,  caput,  ambos do Regimento Interno do Conselho
Superior,  considerando  que  o  procedimento  cirúrgico  solicitado  foi  devidamente
realizado.  Decisão:  o  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,  homologou  a
promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora.
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3.3  Procedimento  Administrativo  nº  31/2014.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de
Valença  do  Piauí.  Assunto:  Irregularidade  na  distribuição  das  casas  do  programa  do
Governo Federal “Minha Casa Minha Vida”. Promoção de Arquivamento – Promotor de
Justiça: Sinobilino Pinheiro da Silva Júnior.  Relatora: Conselheira Dra. Martha Celina de
Oliveira  Nunes.  A  Relatora  votou  pela  homologação  da  promoção  de  arquivamento
proposto, conforme o § 3º, do art. 9º, da Lei n. 7.347/85 c/c o inciso VIII do art. 21 e art.
50, caput, ambos do Regimento Interno do Conselho Superior, considerando ser o objeto
do  procedimento  de  competência  do  Ministério  Público  Federal,  consoante
jurisprudência recente do STF, devendo os autos serem para lá remetidos, para o regular
processamento  do  feito.  Decisão:  o  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,
homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora.

3.4  Procedimento  Administrativo  nº  27/2014.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de
Valença do Piauí. Assunto: Situação de risco causada por rede elétrica em mau estado de
conservação. Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça: Sinobilino Pinheiro da
Silva Júnior.   Relatora: Conselheira Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes.  A Relatora
votou pela homologação da promoção de arquivamento proposto, conforme o § 3º, do
art. 9º, da Lei n. 7.347/85 c/c o inciso VIII do art. 21 e art. 50, caput, ambos do Regimento
Interno  do  Conselho  Superior,  tendo  em  vista  que  foi  solucionada  a  situação  de
insatisfação da idosa. Decisão: o Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou
a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora.

3.5  Procedimento  Administrativo  nº  23/2013.  Origem:  29ª  Promotoria  de  Justiça  de
Teresina. Assunto: Apurar irregularidades na negativa de dispensação de dieta alimentar
pela FMS. Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça: Eny Marcos Vieira Pontes.
Relatora: Conselheira  Dra.  Martha  Celina  de  Oliveira  Nunes.  A Relatora  votou  pela
homologação da promoção de arquivamento proposto, conforme o § 3º, do art. 9º, da
Lei n. 7.347/85 c/c o inciso VIII do art. 21 e art. 50, caput,  ambos do Regimento Interno
do Conselho Superior, em virtude da realização de audiência com o órgão competente
para a dispensação da dieta, além da certidão que comprova o recebimento regular do
tratamento  necessário  para  a  paciente.  Decisão:  o  Egrégio  Conselho  Superior,  à
unanimidade,  homologou  a  promoção  de  arquivamento,  nos  termos  do  voto  da
Relatora.

3.6 Processo Administrativo nº 206/2013. Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Parnaíba.
Assunto:  Negligência.  Promoção  de  Arquivamento  –  Promotora  de  Justiça:  Joselisse
Nunes de Carvalho Costa.  Relatora: Conselheira Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes.
A Relatora votou pela homologação da promoção de arquivamento proposto, conforme o
§ 3º, do art. 9º, da Lei n. 7.347/85 c/c o inciso VIII do art. 21 e art. 50, caput, ambos do
Regimento  Interno  do  Conselho  Superior,  considerando  que  não  foram  encontradas
evidências  que justificassem uma medida protetiva por  meio deste  órgão ministerial.
Decisão:  o  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,  homologou  a  promoção  de
arquivamento, nos termos do voto da Relatora.
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3.7  Procedimento  Preparatório  nº  95/2012.  Origem:  12ª  Promotoria  de  Justiça  de
Teresina. Assunto: Apurar irregularidade na dispensação de medicamento. Promoção de
Arquivamento  –  Promotora  de  Justiça:  Cláudia  Pessoa  Marques  da  Rocha  Seabra.
Relatora: Conselheira  Dra.  Martha  Celina  de  Oliveira  Nunes.  A Relatora  votou  pela
homologação da promoção de arquivamento proposto, conforme o § 3º, do art. 9º, da
Lei n. 7.347/85 c/c o inciso VIII do art. 21 e art. 50, caput,  ambos do Regimento Interno
do  Conselho  Superior,  em  virtude  da  filha  da  paciente  ter  declarado  que  esta  não
necessita mais fazer uso da medicação solicitada. Decisão: o Egrégio Conselho Superior,
à  unanimidade,  homologou  a  promoção  de  arquivamento,  nos  termos  do  voto  da
Relatora.

3.8  Procedimento  Preparatório  nº  55/2014.  Origem:  12ª  Promotoria  de  Justiça  de
Teresina.  Assunto:  Irregularidade  concernente  à  demora  de  procedimento  cirúrgico
ortopédico junto ao HGV. Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Cláudia
Pessoa Marques da Rocha Seabra.  Relatora: Conselheira Dra. Martha Celina de Oliveira
Nunes.  A Relatora votou pela homologação da promoção de arquivamento proposto,
conforme o § 3º, do art. 9º, da Lei n. 7.347/85 c/c o inciso VIII do art. 21 e art. 50, caput,
ambos  do  Regimento  Interno  do  Conselho  Superior,  considerando  que  o  próprio
declarante  confirmou a realização  da cirurgia  solicitada.  Decisão:  o Egrégio  Conselho
Superior,  à  unanimidade,  homologou a promoção de arquivamento,  nos  termos do
voto da Relatora.

3.9  Procedimento Administrativo nº 105/2012-B.  Origem: 2ª Promotoria de Justiça de
Picos.  Assunto:  Situação de risco.  Promoção de Arquivamento – Promotor  de Justiça:
Leonardo  Fonseca  Rodrigues.   Relatora: Conselheira  Dra.  Martha  Celina  de  Oliveira
Nunes.  A Relatora votou pela homologação da promoção de arquivamento proposto,
conforme o § 3º, do art. 9º, da Lei n. 7.347/85 c/c o inciso VIII do art. 21 e art. 50, caput,
ambos do Regimento Interno do Conselho Superior, em virtude da perda do objeto do
procedimento, uma vez que a adolescente perfez a maioridade e tornou-se capaz, nos
termos do art. 5º do Código Civil.  Decisão: o Egrégio Conselho Superior, à unanimidade,
homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora.

3.10  Procedimento  de  Investigação  Preliminar  nº  27/2014  -  3ªPJPI.  Origem:  3ª
Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: Averiguação da situação de vivência e saúde da
idosa  Antônia  Borges  de  Moura  Barros.  Promoção  de  Arquivamento  –  Promotor  de
Justiça: Marcelo de Jesus Monteiro Araújo.  Relatora: Conselheira Dra. Martha Celina de
Oliveira  Nunes.  A  Relatora  votou  pela  conversão  do  julgamento  em  diligência,
determinando o retorno dos autos à origem, a fim de que seja mantido contato com o
paciente, por meio de ofício, notificando-o a comparecer na Promotoria, uma vez que
consta nos autos o endereço do declarante, para que seja constatada a efetiva realização
das  diligências  pela  Eletrobrás,  tendo  em  vista  que  não  foram  esgotadas  todas  as
diligências quanto à matéria discutida nos autos, posto que não houve a comprovação da
realização  do  procedimento.  Decisão:  o  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,
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converteu o julgamento em diligência, determinando o retorno dos autos à origem, nos
termos do voto da Relatora.

3.11 Procedimento Administrativo nº 283/2011. Origem: 12ª Promotoria de Justiça de
Teresina.  Assunto:  Realização  de  cirurgia  pediátrica.  Promoção  de  Arquivamento  –
Promotor de Justiça:  Márcio Fernando Magalhães França.   Relatora:  Conselheira  Dra.
Rosângela  de  Fátima  Loureiro  Mendes.  A  Relatora  votou  pela  homologação  do
arquivamento, nos termos do artigo 9º,  da Lei nº 7.347/85, tendo em vista que certidão
constante  nos  autos  comprovou  a  realização  da  medida,  onde  por  meio  de  ligação
telefônica foi constatado que o paciente já tinha realizado o procedimento cirúrgico no
referido hospital. Decisão: o Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a
promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora.

3.12  Procedimento  Preparatório  nº  16/2013.  Origem:  12ª  Promotoria  de  Justiça  de
Teresina. Assunto: Irregularidade concernente a demora na realização de transplante de
córnea no HGV. Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça:  Márcio Fernando
Magalhães França.  Relatora: Conselheira Dra. Rosângela de Fátima Loureiro Mendes. A
Relatora votou pela homologação do arquivamento, nos termos do artigo 9º,  da Lei nº
7.347/85, tendo em vista que, em declaração constante nos autos, a paciente informou
que  já  realizou  o  transplante  de  córnea  no  referido  hospital,  conforme  solicitado.
Decisão:  o  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,  homologou  a  promoção  de
arquivamento, nos termos do voto da Relatora.    

3.13  Procedimento  Preparatório  nº  114/2012.  Origem:  12ª  Promotoria  de  Justiça  de
Teresina. Assunto: Apurar irregularidade na dispensação de medicamento. Promoção de
Arquivamento  –  Promotora  de  Justiça:  Cláudia  Pessoa  Marques  da  Rocha  Seabra.
Relatora: Conselheira Dra. Rosângela de Fátima Loureiro Mendes. A Relatora votou pela
homologação do arquivamento, nos termos do artigo 9º,  da Lei nº 7.347/85, tendo em
vista que declaração constante nos autos informa que a paciente não necessita mais do
fármaco solicitado. Decisão: o Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, homologou a
promoção de arquivamento, nos termos do voto da Relatora.   

3.14  Procedimento  Preparatório  nº  58/2014.  Origem:  12ª  Promotoria  de  Justiça  de
Teresina. Assunto: Irregularidade quanto à demora na realização de cirurgia ortopédica.
Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Marques da Rocha
Seabra.  Relatora: Conselheira Dra. Rosângela de Fátima Loureiro Mendes.  A Relatora
votou pela homologação do arquivamento, nos termos do artigo 9º,  da Lei nº 7.347/85,
tendo  em  vista  que  certidão  constante  nos  autos  informou  a  realização  da  cirurgia.
Decisão:  o  Egrégio  Conselho  Superior,  à  unanimidade,  homologou  a  promoção  de
arquivamento, nos termos do voto da Relatora.    

3.15  Procedimento  Preparatório  nº  090/2010.  Origem:  30ª  Promotoria  de  Justiça  de
Teresina. Assunto: Apurar poluição ambiental ocasionada pelo estabelecimento “Oficina
Antônio  Carlos”,  localizada  na  Rua  Desembargador  Pires  de  Castro,  nº  2250,  Bairro
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Primavera,  Teresina-PI.  Promoção  de  Arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:  Regis  de
Moraes Marinho. Relator: Conselheiro Luís Francisco Ribeiro.  Retirado de pauta.

3.16  Procedimento  Preparatório  nº  51/2014.  Origem:  12ª  Promotoria  de  Justiça  de
Teresina. Assunto: Irregularidade concernente a leito de UTI junto ao HUT. Promoção de
Arquivamento  –  Promotora  de  Justiça:  Cláudia  Pessoa  Marques  da  Rocha  Seabra.
Relator: Conselheiro Luís Francisco Ribeiro. Retirado de pauta.

3.17  Procedimento  Investigatório  Preliminar  (Preparatório  para  Inquérito  Cicil)  nº
004/2013. Origem: Promotoria de Justiça de Demerval Lobão. Assunto: Irregularidades na
gestão  do  ex-prefeito  Geraldo  Amâncio  Guedes  Junior,  noticiadas  nas  peças  de
informação  Nº  1.27.000.002383/2011-12,  encaminhadas  pelo  MPF.  Denunciantes:
Câmara  Municipal,  Maria  de  Fátima  Alves  Saraiva  e  Marcelo  Francisco  de  Sousa.
Promoção de Arquivamento – Promotora de Justiça: Ana Isabel de Alencar Mota Dias.
Relator: Conselheiro Luís Francisco Ribeiro. Retirado de pauta.

3.18 Procedimento de Investigação de Paternidade nº 20/2014-C. Origem: 2ª Promotoria
de Justiça de Picos. Genitora: Ana Paula de Sales Santos. Suposto pai: Genimárcio Oliveira
leal.  Promoção de Arquivamento – Promotor de Justiça: Leonardo Fonseca Rodrigues.
Relator: Conselheiro Luís Francisco Ribeiro. Retirado de pauta.

3.19  Procedimento  de  Investigação  Preliminar  nº  04/2014  -  3ªPJPI.  Origem:  3ª
Promotoria  de Justiça de Picos.  Assunto:  Internação compulsória  de Marismar Borges
Leal.  Promoção  de  Arquivamento –  Promotor  de Justiça:  Marcelo  de Jesus  Monteiro
Araújo. Relator: Conselheiro Luís Francisco Ribeiro. Retirado de pauta.

4)         PARA CONHECIMENTO E DELIBERAÇÃO:

4.1 Ofícios encaminhados pela Corregedoria-Geral. 

4.1.1  Ofício  nº  1334/2014  –  CGMP/PI,  encaminhando  os  autos  do  Processo
Administrativo  nº  13298/2014,  referente  ao  Esforço  Concentrado  na  4ª,  22ª  e  50ª
Promotorias  de  Justiça  de  Teresina.  A  Corregedora-Geral  explicou  que  o  esforço
concentrado foi  realizado com o objetivo de atualizar  o passivo de 791 (setecentos e
noventa  e  um)  processos  pendentes  de  manifestação  ministerial.  Ressaltou  que  os
documentos anexados aos autos comprovam a devolução de todos os processos que se
encontravam  pendentes  de  manifestações.  Aduziu  que,  concluídos  os  trabalhos,
determinou o arquivamento do processo, após apreciação pelo Conselho Superior, nos
termos  do  §2º,  do  art.  5º,  do  Ato  Conjunto  PGJ/CGMP  nº  003/2012,  e  requereu  o
deferimento  de  moções  de  louvor  aos  Promotores  de  Justiça  Antônio  Rodrigues  de
Moura,  Márcia  Aída  de  Lima  Silva,  Plínio  Fabrício  de  Carvalho  Fontes,  Rafael  Maia
Nogueira, Rodrigo Roppi de Oliveira e Maurício Verdejo Gonçalves Júnior, com as devidas
anotações nas fichas funcionais.  O Egrégio Conselho Superior conheceu o Relatório de
Esforço Concentrado na 4ª, 22ª e 50ª Promotorias de Justiça de Teresina e aprovou
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moção  de  louvor  proposta  pela  Corregedoria-Geral  aos  Promotores  de  Justiça
participantes.

4.2 Adiamento de férias de membros por interesse do serviço, conforme artigo 100, da
Lei Complementar Estadual nº 12/93. 

4.2.1 Memorando nº 485/2014 – CRH, da lavra da Coordenadora de Recursos Humanos,
encaminhando requerimento de adiamento de férias, previstas na escala para o mês de
setembro de 2014, para fruição no mês de outubro de 2014, formulado pela Promotora
de Justiça Myrian Lago.  O Egrégio Conselho Superior,  à unanimidade,  deliberou pelo
deferimento do pedido.

4.3  Comunicação  de  instauração  de  procedimentos/Encaminhamento  de  cópias  de
portarias ou recomendações

4.3.1 Ofício nº 38/2014, oriundo da 1ª Promotoria de Justiça de Barras, apresentando a
portaria de instauração do Procedimento Investigatório Criminal nº 01/2014, com cópia
anexa. O Egrégio Conselho Superior conheceu do teor do ofício. 

4.3.2 Ofício nº 082/2014, oriundo da Promotoria de Justiça de Alto Longá,  comunicando
a instauração do Procedimento Investigatório Preliminar nº 005.2014.PJUN.  O Egrégio
Conselho Superior conheceu do teor do ofício.

4.3.3 Ofício nº 085/2014, oriundo da Promotoria de Justiça de Alto Longá,  comunicando
a instauração do Procedimento Investigatório Preliminar nº 006.2014.PJUN.  O Egrégio
Conselho Superior conheceu do teor do ofício. 

4.3.4 Ofício nº 136/2014, oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Uruçuí, encaminhando
despacho convertendo o Procedimento Preparatório de Inquérito Civil nº 01/2014 em
Inquérito Civil. O Egrégio Conselho Superior conheceu do teor do ofício. 

4.3.5 Ofício nº 138/2014, oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Uruçuí, encaminhando
despacho convertendo o Procedimento Preparatório de Inquérito Civil nº 04/2014 em
Inquérito Civil. O Egrégio Conselho Superior conheceu do teor do ofício. 

4.3.6 Ofício nº 139/2014, oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Uruçuí, encaminhando
despacho convertendo o Procedimento Preparatório de Inquérito Civil nº 05/2014 em
Inquérito Civil. O Egrégio Conselho Superior conheceu do teor do ofício. 

4.3.7  Ofício  29ª PJ  nº  1070/2014,  oriundo da 29ª Promotoria  de Justiça de Teresina,
encaminhando as portarias de instauração dos Procedimentos Preparatórios nº 154, 155
e 156/2014 e comunicando a transformação do Procedimento Preparatório 29ª PJ nº
12/2014  no  Inquérito  Civil  Público  29ª  PJ  nº  10/2014.  O  Egrégio  Conselho  Superior
conheceu do teor do ofício. 
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4.3.8  Ofício  29ª PJ  nº  1080/2014,  oriundo da 29ª Promotoria  de Justiça de Teresina,
encaminhando as portarias  de instauração dos Procedimentos Preparatórios  nº 157 e
158/2014  e  comunicando  a  transformação  do  Procedimento  Preparatório  29ª  PJ  nº
18/2014  no  Inquérito  Civil  Público  29ª  PJ  nº  11/2014.  O  Egrégio  Conselho  Superior
conheceu do teor do ofício. 

5) ASSUNTOS INSTITUCIONAIS

Participaram da votação a Procuradora-Geral  de Justiça, Dra.  Zélia Saraiva Lima,  que
presidiu a sessão, a Corregedora-Geral do Ministério Público, Dra. Rosângela de Fátima
Loureiro Mendes, os Conselheiros Dra. Raquel de Nazaré Pinto Costa Normando, Dra.
Martha Celina de Oliveira Nunes e o Conselheiro Suplente Dr. Antônio de Pádua Ferreira
Linhares. Débora Maria Freitas Said, Secretária do Conselho Superior, lavrou o presente
extrato de ata, que será publicado. 
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